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PPEFEITURA DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNPJ 14.232.086/0001-92 
Praça Nossa Senhora da Conceição, 4. Centro — CEP: 48760-000 

Tel:(75) 3266-2146 /e-mail: gabinete@araci.ba.mw.br 

CI

‘A 

Oficio n.° 73/2025 

Araci-BA, 16 de Outubro de 2025 

Ao 

Setor de Licitação 

Prefeitura Municipal de Araci 

Prezados Senhores, 

Vimos através deste encaminhar ao Setor de Licitação o PROJETO BÁSICO e ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR referente aos serviços de constrgção do CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL - PROJETO DE REFERENCIAL CAPS POWIt 1 e 2 (CAPS — NOVO PAC 

SAÚDE). 

Atenciosamente, 

Gl ndrade 
EngØheira Civil 

CR 051277274-6 
Glicia oraes de Andrade 

Setor de Engenharia 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Dá: Secretaria de Sande 
Para: Prefeita Municipal 
Att. Maria Betivfinia Lima da Silva 
Assunto: Solicitação de Abertura de Processo Licitatório 

Ilma Sra. Prefeita 

Encaminhamos A. Vossa Senhoria, para conhecimento e providencias, a presente solicitação de abertura 
de processo licitatório para a contratação de empresa do ramo pertinente de engenharia para realização de 
obras visando a construção de uma Unidade de Sande (Centro de Atenção Psicossocial — CAPS), porte I 
e II, neste município, com o fomecimento de todo o material e mão de obra necessária. 
Em anexo, acompanha a seguinte documentação: Bstudo Técnico Preliminar (ETP), Planilhas, Projetos e 
demais documentos necessários para a respectiva construção. Informamos que os anexos foram 
elaborados pelo Setor de Engenharia do Município. 

Araci - Bahia, 21 de outubro de 2025. 

KULA SILVA ANUNCIAÇÃO 
Secretária de Saúde _ 

DECRETO "NE" N° 0006 DE 01 DE JANEIRO DE 2025 

a. 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Processo Administrativo n° 345/2025 

Da: Prefeita Municipal 
Para: Secretária de Saúde 
A/C Sr. KEILA SILVA ANUNCIAÇÃO 

Prezado Senhor, 

Encaminho por meio desta, autorização para que sejam tomadas as devidas providências no 
que concerne à confeccionar todo o material necessário para a realização do procedimento 
licitatório, com o objetivo de obter a proposta mais vantajosa, para a contratação de empresa do 
ramo pertinente de engenharia para realização de obras visando a construção de uma Unidade 
de Saúde (Centro de Atenção Psicossocial - CAPS), porte I e II, neste município, com o 
fornecimento de todo o material e mão de obra necessária, entretanto, se faz necessário 
consultar ao setor de contabilidade e assessoria jurídica, acerca da disponibilidade 
orçamentária, bem como, legalidade e regularidade do procedimento 

Araci-Bahia, 21 de outubro de 2025. 

Maria Betivânia Lima da Silva 
Prefeita Municipal 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Processo Administrativo n° 345/2025 

Da: Secretaria de Saúde 
Para: Setor de Contabilidade 
A/C Sr. Arthur Vinicius Costa Carvalho 

Prezado Senhor, 

Vimos pelo presente, solicitar de Vossa Senhoria, informar a este setor, a existência ou não de dotação 
orçamentária, para cobertura d2s despesas atinentes a contratação de empresa do ramo pertinente de 
engenharia para realização de obras visando a construção de uma Unidade de Saúde (Centro de Atenção 
Psicossocial — CAPS), porte I e II, neste município, com o fornecimento de todo o material e mão de obra 
necessária, com o fornecimento de todo o material e mão de obra necessária. 

Araci-Bahia, 04 de novembro de 2025. 

149- A esan_ att o_ 
KEILA SILVA ANUNCIAÇÃO 

Secretária de Saúde 
DECRETO "NE" N° 0006 DE 01 DE JANEIRO DE 2(125 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Processo Administrativo n°345/2025 

Do: Setor de Contabilidade 
Para: Secretaria de Saúde
A/C Sra. Keila Silva Anunciação 

Prezada Senhora, 

Em atenção à comunicação interna enviada a esse setor, cumpre-nos informar a V.9., que existe no 
orçamento ern vigor, dotação orçamentaria conforme abaixo descrito, destinada a acolher despesas com 
a contratação de empresa do ramo pertinente de engenharia para realização de obras visando a 
construção de uma Unidade de Saúde (Centro de Atenção Psicossocial — CAPS), porte I e II, neste 
município, com o fornecimento de todo o material e mão de obra necessária. 

Orgão/Unidade: 13.02.- Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 1.311 - Construção e Ampliação de Unidades de Atenção Especializada 

Elemento de Despesa: 44.90.51 - OBRAS E INSTALACOES 

Fonte de Recurso: 500 -621 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de estima e consideração. 

Araci-Bahia, 19 de novembro de 2025. 

Arthur ViniCiiis Costa Carvalho 
Setor de Contabilidade 
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Diário Oficial do 
MUNICÍPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI BA 

DECRETO "NE" N° 0762 DE 28 DE JULHO DE 2022 
Regulamenta a Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Araci - BA, 
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BECRETO "NE" N° 0762 DE 28 DE JULHO DE 2022 

Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no Municfpio de Araci - BA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARACI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

DECRETA: 
CAPÍTULQ I 

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivé municipal de ARACI - 
Bahia. 

Art. 2° - 0 disposto neste Decreto abrange todos os Órgãos da administração direta do Poder 
Executivo municipal de ARACI-(BA), fundos especiais e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela Prefeitura. 

Art 3° - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sústentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (Lei de Introdução As Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 4° - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissau de Contratação, incumbe 
a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de 
documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - Conduzir a sessão 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 
V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

Atuallzaglio diária do sistema 
Versa° 5.40 
InscrlOoe 3022 
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VIII - Indicar o vencedor do certame; 

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - Encaminhar o processo devidamente instruido b. autoridade competente e propor a sua 
Homologação. 

§ 10 - A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, 
as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefa a inerentes a essa modalidade. 

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação ou h Comissão de Contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de 
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 3° - 0 Agente de Confrere*, poderá ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes do Município, ou cedidos de outros Órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura. 

§ 4° - A Comissão de Confrere*, será formada por 3 (três) membros, sendo que pelo menos 1 
(um) deverá ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes do Município, 
ou cedidos de outros Órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura, e os demais poderão ser 
ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura. 

§5°- 0 Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem 
necessário, com o suporte dos Órgãos de assessoramento jurídico e de Controle Interno para o 
desempenho das funções listadas acima. 

§ 6° - 0 Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente 
de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 
ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros Órgdps ou entidades. 

§ 7° - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 
do certame será designado Pregoeiro. 

Art. 5° - Na designação de Agente Público para atuar corm Fiscal ou Gestor de Contratos de que 
trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

I - A designação de Agentes Públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou 
seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II - A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo Agente Público para atuação 
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e 

III — Previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com 

outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalização contratual. 

Atualização elide do seta= 
Veneto 5.40 
Inscriglics 3022  
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CAPITULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 6° - O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento 
com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas Leis Orçamentarias. 

Parágrafo Calico - Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Municfpio, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber, e disposto na Instrução Normativa n° 1, de 10 de 
janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

CAPITULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7° - Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se A 
aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 8°. 

Art. 8° - Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar sera opcional nos 
seguintes casos: 

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites 
dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021; 

III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021; 

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços continuos. 

CAPITULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art 9° - O Município elaborará catalogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, 
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o 
de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de 
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

Parágrafo único - Enquanto não for elaborado o catalogo eletrônico a que se refere o caput, sera 
adotado, nos termos do art. 19,11, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT 
e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo 
Federal, ou o que vier a substitui-los. 

AtualltarAo atria do sistema 
Versão 6.40 
Inscrlyllo: 3022 

Sistema Ged-INDAP 
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Art. 100 - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de 
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades As quais se destinam, 
vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§ 1° - Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço. 

§ 2° - Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e 
preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da 
Administração municipal. 

CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art 11 - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros 
previstos no §1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que 
couber. 

Art. 12 - Adotar-se-k, para a obtenção do preço estimado, calculo que incida sobre um conjunto 
de tit ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o §1° do art. 23 da Lei 
n° 14.133, de 10 de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

§ 10 - A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o §1° do art. 23 da Lei n° 
14.133, de I° de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a criteria da Administração, a media, 
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados 
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável 
e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§ 30 - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
será acompanhada da devida motivação. 

§ 40 - Excepcionalmente, sera admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 
tit's pregos, desde que devidamente justificada nos autos. 

Art. 13 - Na pesquisa de preço relativa As contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na 
Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 

Art 14 - Na elaboração do orçamento de referencia de obras e serviços de engenharia a serem 
realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 
2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020. 

CAPÍTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 15 - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no 
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prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro 
normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no 
Capitulo IV do Decreto Federal n°8.420, de 18 de março de 2015. 

Parágrafo único - Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da 
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

CAPITULO VIII 
DAS POLÍTICAS PUBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art 16 - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da 
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos 
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

Art. 17 - Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPITULO IX 
DO LEILÃO 

Art. 18 - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 
procedimentos operacionais: 

—Realizacão de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base 
nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação. 

II — Designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o 
auxilio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 50 do art. 4° deste regulamento, ou, 
alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame. 

III — Elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos 
bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens 
arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV — Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 
vencedores dos lotes licitados. 

§ 1° - 0 edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 
licitantes. 
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§ 2° - A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a 
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 
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CAPÍTULO X 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

Art 19 - Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 
licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração 
Pública Municipal. 

§ 1° - A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da contratação, 
a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência 

§ 2° - Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos 
anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, 
métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos 
técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

CAPÍTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 20- Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos 
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica. 
Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4° do 
art. 88th Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de 
cálculo da pontuação técnica. 

CAPÍTULO XII 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art 21 - O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no 
Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 
usabilidade e considerar ainda a relação custo-beneficio, devendo a contratação de licenças ser 
alinhada As reais necessidades do Município corn vistas a evitar gastos com produtos não 
utilizados. 

Parágrafo único - Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações de software 
de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no Capitulo II da 
Instrução Normativa n° 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério 
da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria n° 778, de 04 de abril de 
2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia. 

CAPfTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art 22 - Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de Wes de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde 
que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para 
mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro 
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das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por nfveis 
hierárquicos, dentre outras. 

CAPITULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 23 - Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação 
ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

CAPITULO XV 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 24 - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que 
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distancia, ainda que 
se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

Parágrafo único - Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida 
segurança quanto A autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados 
digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art 25 - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação 
de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-
operacional poderão ser substituidos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 
tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 
compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão 
de Contratação realize diligencia para confirmar tais informações. 

Art. 26 - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa A aplicação das sanções previstas nos incisos IH e IV do 
caput do art. 156 da Lei n°14,133, de 1° de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, 
de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

CAPITULO XVI 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 27 - Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-
se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
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Art 28 - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para 
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do 
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Art 29 - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser 
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

§ I° - Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não sera admitida a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

§ 2° - 0 edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata 
de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 
proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo A contratação. 

Art. 30 - Nos casos de licitação para registro de preços, o &go ou entidade promotora da licitação 
deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - 
IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros Órgãos ou entidades 
registrem eventual interesse em participar do processo licitatório. 

§ 1° - 0 procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 

§ 2° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir, 
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

§ 3° - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase 
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

Art 31 - A Ata de Registro 4e Preços terá pram) de validade de até 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

Art. 32 - A Ata de Registro de Pregos não sera objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou 
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos 
aos co2tratos dela decorrente, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 33 - 0 registro do fornecedor sera cancelado quando: 

- Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

liT - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar 
superior Aqueles praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021. 

Parágrafo único. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 
sera formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 34 - 0 cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou 
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II - A pedido do fornecedor. 

CAPITULO XVIII 
DO CREDENCIA1VIENTO 

Art 35 - O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 
rede de prestadores de serviços, pessoas fisicas ou jurídicas. e houver inviabilidade de competição 
em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

§ 10 - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que devera 
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§ 2° - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

§ 3° - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 
direto do serviço. 

§ 40 - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§ 50 - 0 prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior 
a 30 (trinta) dias. 

§ 6° - 0 prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) 
meses, para ingresso de novos interessados. 

CAPITULO XIX 
po PROCEDIMENTO 11)E MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art 36 - Adotar-se-d, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse 
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 
8.428, de 02 de abril de 2015. 

CAPITULO XX 
1:100 REGISTRO CADASTRAL 

Art. 37 - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PCP) previsto no art. 87th Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021,0 sistema de registro 
cadastral de fornecedores do Município sera regido, no que couber, pelo disposto na Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

Parágrafo único - Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão restritas a 
fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 
cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para 
realização do certame ou procedimento de contratação direta. 
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CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art 38 - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 
adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. III, da Lei n° 14.063, de 23 
de setembro de 2020. 

CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art 39 - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 
edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento 
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§ 1° - E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação. 

§ 2° - E vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi 
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela 
licitante ou contratada, com características semelhantes. 

§ 30 - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação 
própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XXIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 40- 0 objeto do contrato sera recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 
execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocatório ou no contrato. 

II- em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em ate 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 
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§ 10 - Q edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado 
o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, 
ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração. 

§ 2° - Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos leU do art. 73 da Liei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPITULO XXIV 
DAS SANÇÕES 

Art. 41 - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta 
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou 
fundação. 

CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 42 - A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da 
Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração 
para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e 
confiável, assegurar o alinhamento clas contratações ao planejamento estratégico e As leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

CAPÍTULO XXVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 43 - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021: 

I - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a aviso, 
autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do 
Município e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no 
sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

II - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência da Prefeitura, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, 
se houver; 

- Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta ante 
a ausência das informações previstas nos §§ 2° e 30 do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, eis que o Município adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo 
Federal, no que couber, nos termos deste Decreto; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNP 1 14.232.086/0001-92 
Praça Nossa Senhora da Conceição, 4. Centro - Arad - BA - CEP: 48760-000 

Tel:(751 3266-2146 / 3266-3076, e-mail: gabineteAaraci.ba.gsv.br 
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IV - As contratações eletrônicas poderao ser realizadas por meio de sistema eletrônico integrado 
A plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias do Governo 
Federal, nos termos do art. 5°, §2°, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

V - Nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar procedimento 
regido pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o 
modo aberto e fechado, a Administração poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente 
disponível, inclusive o COMPRASNET ou demais plataformas públicas ou privadas, sem 
prejuízo da utilização de sistema próprio. 

Parágrafo único. 0 disposto nos incisos I e II acima °coned sem prejuízo da respectiva 
divulgação em sitio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 

Art. 44 - O Presente decreto deverá ser publicado na forma prevista na legislação municipal em 
vigor, e devera ser afixado em local próprio. 

Art. 45 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 46 - Revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita de Araci, Estado da Bahia, em 28 de julho de 2022. 

MARIA DETIVANIA LIMA DA SILVA 
Prefeita Municipal 

71t;(13'11_ ir 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 346/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.° CCRE010/2025 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Araci - 
Bahia, sediado a Praga Nossa Senhora da Conceição, 04, Centro, por meio de seu setor de 
licitações, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, da lei complementar n° 123/2006 e da's 
exigencies estabelecidas neste edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 10/12/2025 as 08:00 dq die 
20/01/2026. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 as 08:30 horas do dia 20/01/201 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 08:30 horas do dia 20/01/2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Walt de Brasilia (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil — BLL www.b1Loro.br 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ENGENHARIA PARA 
REALIZAÇÃO DE OBRAS VISANDO A CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE SACIDE 
(CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL — CAPS), PORTE I E II, NESTE MUNICÍPIO, COM 0 
FORNECIMENTO DE TODO 0 MATERIAL E MAO DE OBRA NECESSÁRIA. 

1 -DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 — A Concorrência, na forma Eletrônica sera realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema de Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.b1Lorg.br, conforme convênio de cooperação técnica 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de ARACI e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — 
BLL. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" 
constante da página eletrônica da Boise de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.b1Lora.br.

1.3 — Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 
anexos, que especificam o serviço: 
Anexo I — Projeto Básico: Memorial Descritivo, Especificações dos Serviços, Planilha 
Orçamentaria e Cronograma Físico Financeiro; 
Anexo II — Minuta do Contrato; 
Anexo Ill — Modelo declaração unificada; 
Anexo IV — Declaração de Enquadramento de ME/EPP; 
Anexo V — Declaração de conhecimento dos locais da execução des obras e serviços 

1.4 - 0 inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados no site www.b1Lorq.br e no poral do municipio no endereço: 
https://www.araci.ba.gov.br/. 
1.5 - 0 valor máximo que o Município de ARACI se propõe a pagar pela execução da totalidade 
dos serviços, objeto desta Concorrência Pública pelo período de 12 (doze) meses para a 
execução dos serviços, perfaz o importe de R$ 2.830.351,75 (Dois milhões e oitocentos e trinta 
mil e trezentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos). 
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2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatário deverão ser 
enviados até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição 
elencada no art. 164 da Lei n°14.133/2021. por meio eletrônico, via Internet, no www.b11.org.br 
2.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo endereço eletrônico: www.b11.org.br. 
2.1.2- As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo setor 
de engenharia do município, por intermédio do endereço eletrônico engenharia@araci.ba.gov.br. 
2.2 - Nos termos do Art. no art. 164 da Lei n° 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legitima 
para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias 'Reis antes da data de abertura do certame. 
2.2.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação, por meio 
eletrônico via intemet, no portal www.b11.orchbr.
2.2.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original 
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 
2.2.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
2.2.4 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela 
elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
2.3 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
2.4.1 - A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelopregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
2.5 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 
será divulgada pelamesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
2.7 - Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 
registrados na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.b11.org.br e 
as especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, 
ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão As ültimas. 

3- REFERÊNCIAS DE TEMPO 
3.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasilia — DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no Pais, 
que atenda ás exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, 
munida de chave de identificação e desenha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do 
certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
4.2 - Consorcio: será permitida a participação de consórcio. 
4.2.1 - A empresa !icier deverá ser nacional e de maior participação no Consorcio. No caso de 
participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 
4.2.2 - A constituição do Consorcio será feita observando-se as seguintes normas: 
4.2.3 - Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do Consorcio, 
subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 
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a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consorcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no minim, com o prazo contratual, 
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para 
dirimir eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 
especificas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 
sendo obrigatória aassinatura do contrato com o Município de ARACI por todos os consorciados; 
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consorcio, que será sua única representante 
perante o Município de ARACI, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão 
mantidos todos os entendimentos relativos A licitação e ao contrato, devendo atender as 
condições de liderança fixadas no edital; 
g) Designação do representante legal do consórcio; 
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição 
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município de ARACI, até o 
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de 
duração do consórcio, definido na alínea "c", supra; 
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do 
eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, 
arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e 
Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item 6.2 — DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÂO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado; 
4.2.4 - A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 
outra formação de consórcio; 
4.2.5 - No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea "f", supra. 
4.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que 
se enquadraremem uma ou mais das situações a seguir: 
4.3.1 - Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos 
4.3.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação eresponder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021; 
4.3.4 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissoluçãoou liquidação; 
4.3.5- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.4 - Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.5 - E proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a 
fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver 
entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
4.6 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade 
e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
4.7 - 0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação 
diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por 
ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito 
através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.b11.org.br no link CADASTRAMENTO. 
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4.8 - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de ARACI a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 
4.9 — 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de 
Licitações e Leilões, que pode ser verificado rig site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a titulo de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
4.10 - 0 Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 
atribuindo poderes para formular lances de pregos e praticar todos os demais atos e operações no 
site: https://bIlcompras.com/. 
5.2 - A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas A BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento As exigências de habilitação previstas no Edital; 
5.3 - 0 acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa; 

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
licitação eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL; 
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
5.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bIlcompras.com/. 

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1 - A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação 
e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total 
do item/grupo ou percentual de menor prego. 
6.2 - Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com o valor em 
Moeda Real, ate a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.b1Lorg.br - quando, 
então, encerrar-se-A, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
6.3 - A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública. 
6.4 - Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
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desconexão. 
6.5 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda és 
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 
6.6 - Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Prego unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praticados no 
mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em moeda corrente 
nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber. 
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou dequalquer natureza e todos os onus diretos e indiretos; 
d) Prazo de validade da proposta de, no minim, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
desta concorrência eletrônica; 
6.7 - Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 
6.8 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo 
proponente. 
6.9 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 
seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
6.10 - 0 menor prego proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
6.11 - A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 
certame será interpretada como não existente ou já incluída no prego, nãopodendo o Licitante 
pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
6.12 - A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a 
execução do contrato. 
6.13 - Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.14 - As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
6.15 - A proposta financeira inicial (planilha orçamentária), a Declaração de Atendimentos aos 
Requisitos de Habilitação e a garantia de proposta de 1% (um por cento) do valor orçado, deverão 
ser inseridas antecipadamente no sistema sob pena de desclassificação. 

7- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1 0 Agente de Contratação via sistema eletrônico, dud inicio à Sessão Pública, na data e 
horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

7.2 - Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, 
sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do horário e percentual consignados no registro de cada lance. 
7.3 - Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de 
menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
7.4 - Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. 
Serão considerados intermediários os lances cujos descontos percentuais forem iguais ou 
superiores ao menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, e 
registrado no sistema eletrônico pela própria Licitante. 
7.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se 
a Licitante desistente As sanções previstas neste Edital. 
7.6 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível. 
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7.6.1 - O LANCE DEVERA SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. 
7.7 - Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de 1% (um por cento) entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
7.8 - Será adotado para o envio de lances na presente Concorrência Eletrônica o MODO DE 
DISPUTA "ABERTO/FECHADO", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 
7.8.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, apôs isso, será 
aberto o tempo aleatório. 
7.8.2 - Encerrado o prazo previsto descrito no item 7.8.1, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
7.8.3 - Encerrado o prazo de que trata o item 7.8.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superiores Aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.8.4 - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.8.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 
7.8.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.8.1, 7.8.2 e 7.8.3, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 
7.8.6 - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos do item 7.8.3, haverá o 
reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lancefinal e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.8.7 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda As 
exigências para habilitação, o pregoeiro/agente de contratação poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no item 
7.8.3. 
7.8.8 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance. 
7.9 - No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível As licitantes, para a 
recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.10 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da 
Concorrência Eletrônica será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de 
Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do endereço https://bIlcornpras.com/, divulgando data e 
hora da reabertura da sessão. 
7.11 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.13 — No caso em que a sessão pública se encerrar sem prorrogação automática pelo sistema, o 
Agente de Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
7.14 - Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar n° 123/06; 
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7.14.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

7.14.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-6 da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por cento), definido 
nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, 
desejando, apresentar nova proposta de prego inferior àquela classificada com o menor preço ou 
lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o 
prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 7.15.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 7.15.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 
próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 
7.15 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a 
negociação do preço ofertado para que seja obtido prego melhor. 
7.16 - Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
7.16.1 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 
á subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.17 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.18 - É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas nas leis pertinentes. 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2 - Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor 
prego) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
8.2.1 - Contenha vícios insanáveis; 
8.2.2 -Não obedeça ás especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 
8.2.3 - Apresente prego manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
8.2.4 - Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
8.2.5 -Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 
desde queinsanável. 
8.3 — 0 Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 
8.3.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, conforme disposto no art. 59 §4° da Lei 14.133/2021. 
8.3.2- Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 
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licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5° da Lei 14.133/2021. 
8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata; 
8.5 - 0 Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio defuncionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 
8.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinara a 
proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7 - Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "char 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.8 - Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante sera convocado para reelaborar e 
apresentar . ao Agente de Contratação, por meio eletrônico pela aba "documentos 
complementares", a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao seu último lance, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente com as planilhas indicando os quantitativos e custos 
unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o 
detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), no 
que couber. 

9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
9.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 
habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
9.2 - A documentação de habilitação da empresa melhor classificada deverá ser inserida no 
sistema, dentro do prazo de 02 (duas) horas, a partir da solicitação do agente de contratação; 
9.3 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor na 
fase de lances, conforme disposto no art. 63, II da Lei Federal n° 14.133/2021; 
9.4 - A empresa melhor classificada que, após convocação, não apresentar a documentação de 
habilitação dentro do prazo estipulado, sera responsabilizada, de acordo aos arts. 337-F e 337-1 
da lei federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°057/2025. 
9.5 — 0 agente de contratação poderá realizar exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
I - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) 
9.5.1 - A consulta aos Cadastros acima sera realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.5.2 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação. 
9.5.3 - Sera considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos 
subitens 9.6 a 9.13. 
9.5.4 - 0 licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e 
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não cumpri-los, será inabilitado e estart sujeito As penalidades previstas no item 9.4 do edital. 
9.5.5 - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
9.5.5.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
9.5.5.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento 
de certidão; 
9.5.5.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.5.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.5.6.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.5.6.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5.6.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.6.1- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
LTDA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatário de seus 
administradores; 
9.6.3- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.6.4- No caso de sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.6.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n.° 5.764, de 1971; 
9.6.6- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 
9.6.7- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.7.1 Certidão de Registro e comprovação de regularidade da empresa licitante junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

9.7.2 ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação da licitante de 
possuir, na data de abertura das propostas, em seu corpo técnico profissional(is) de nível 
superior, ENGENHEIRO ou ARQUITETO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região 
onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico — CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para empresa privada, os seguintes serviços com as 
respectivas quantidades mínimas por cada LOTE: 
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• Os quantitativos indicados atendem ao disposto no Art. 67, §1° e §2°, da Lei n° 
14.133/2021. 

• Sera admitida, para fins de comprovação de quantitativo minim), a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados; 

9.7.3 ATESTADO DE CAPACITAn0 TÉCNICO-OPERACIONAL: comprovação que a licitante 
tenha executado obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente 
licitação, de que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas 
privadas, os seguintes serviços com as respectivas quantidades mínimas: 
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• Os quantitativos indicados atendem ao disposto no Art. 67, §1° e §2°, da Lei n° 
14.133/2021. 

• Sera admitida, para fins de comprovação de quantitativo minim, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados; 

9.7.4 Não serão aceitos atestados de responsabilidade técnicos não baixados por execução dos 
serviços junto ao CREA E/OU CAU; 
9.7.5 A Comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa devera ser feita 
através de uma das seguintes formas: 

Apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como 
contratante; 
Certidão do Conselho Profissional; 
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Contrato social da licitante, em que conste o profissional como sócio; 
Contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço; 
Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 
(Acordão n° 498/2019 — TCU). 

9.7.6. - A equipe técnica deve conter no mínimo: 
01 (um) Profissional de Nível Superior (Engenheiro Civil); 
01 (um) Profissional de Nível Superior (Engenheiro Eletricista); 
01 (um) Engenheiro ou Técnico de Segurança do trabalho; 

9.7.6.1 - Os profissionais deverão estar devidamente registrados no conselho profissional 
competente, com apresentação da certidão do conselho profissional dentro do prazo de validade; 

9.7.6.1.2 - Apresentar relação explicita e declaração formal de disponibilidade para cumprimento 
do objeto da licitação, relativo a: 

1. Pessoal técnico especializado; 
2. Lista de Equipamentos. 

9.7.7. - Atestado de visita emitido pelo órgão licitante (exclusivamente por Engenheiro da 
Prefeitura), em nome da licitante, de que ela, por intermédio de engenheiro civil, visitou os locais 
onde serão executadas as obras/serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que 
possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos; 

9.7.7.1 - A visita técnica poderá ser substituida por declaração de que a licitante tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locals para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação — MODELO ANEXO V. 

9.7.8 - Comprovação de regularidade perante o Ministério do Trabalho, no que diz respeito 
obediência ao disposto no inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal, mediante a apresentação 
de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES — MODELO ANEXO III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA. 

9.8 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.8.1- garantia de proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação (R$ 2.830.351,75), conforme art. 58 da lei federal n° 14.133/21. (Por se tratar de 
requisito de pré-qualificação, a garantia deverá ser inserida no sistema junto com a 
proposta inicial e a declaração unificada sob pena de desclassificação). 

9.8.2- balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme art. 69, I da lei 
federal 14.133/2021. 

9.8.2.1 — Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n°5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.8.2.2 — No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou 
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente 
registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo 
responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel 
ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o 
Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. 
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9.8.2.3 - A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

LG = 

SG= 

LC= 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo CircUlante 

9.8.2.4 - As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
9.8.2.5 - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 
enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos dois últimos 
exercícios sociais exigíveis, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, 
legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, ficando dispensadas de 
apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento. 
9.8.2.6 - As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em 
curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 
9.8.2.7 - Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o 
balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial. 
9.8.2.8 - Os documentos referidos item 9.8.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.8.2.9 - As empresas optantes do SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-
SPEED, submetida aoIND DNRC 107/08, deverão apresentar 
a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

9.9 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Se não constar validade serão aceitos com data não 
superior a 30 (trinta) dias da emissão) 
9.9.1- Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de 
recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste 
Edital. 
9.9.2- Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em 
recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante 
assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a 
assegurar a execução do contrato. 
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9.10 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Gera! da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n.° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943; 
0 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
relativa A atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

9.11 — DECLARAÇÕES 
9.11.1- Declaração unificada, conforme modelo constante - anexo Ill. 
9.11.2 - Declaração Tratamento Diferenciado LEI 123/2006 constante - anexo IV. 
9.11.3 - Declaração de conhecimento dos locais da execução dás obras e serviços - anexo V. 

Observação: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita 
tipificação no crimede falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem 
como nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei n° 14.133/2021, além de 
poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

9.12 — DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 
Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão 
apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 
9.12.1 — Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de 
ME/EPP, conforme modelo constante no anexo VII deste edital; 
9.12.2- Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 dias da data prevista 
para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
9.12.3- A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9.12.1 e 9.12.2 não acarretará 
na inabilitação, a empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo ME/EPP, 
participará da licitação sem os benefícios concedidos às ME/EPP. 

9.13 - DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
9.13.1 - As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente 
alguma restrição. 
9.13.2 - Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME 
ou EPP. 
9.13.3 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) inferiores à proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME ou EPP. 
9.13.4 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar 
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nova proposta de prego inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver 
presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do 
certame e adjudicado o objeto em seu favor. 
9.13.5 - No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição 
na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-6 concedido prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 
9.13.6- Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será 
comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e 
publicação na imprensa oficial). 
9.13.7- Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não. 
ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor 
classificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, 
segundo a ordem de classificação. 
9.13.8 - Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto 
será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

9.14 — Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
9.14.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
I — disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo àclassificação; 
li — avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
Ill — desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
IV — desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
9.14.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por 
I — empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
II— empresas brasileiras; 
Ill — empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
IV— empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
9.15 - As regras previstas no item 9.14.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.16 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
9.18 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.19 - É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas nas leis pertinentes. 

10- DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
10.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
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para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.2 - 0 acolhimento do recurso invalida tat) somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
Prefeitura Municipal de, sito a Praça Nossa Senhora da Conceição, 04, Centro, ARACI - BA. 
10.4 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. Os documentos comprobat6rios do representante legal (que comprovam os poderes 
legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 
10.5 - Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do ato de 
julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, 
caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo 
a licitante manifestar motivadamente em campo próprio do sistema da BLL sua intenção de 
recorrer, explicitando sucintamente suas razões. 
10.6 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.7 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 
de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 
10.8 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarraz6es também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9 - 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
10.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
Prefeitura Municipal de, sito à Praga Nossa Senhora da Conceição, 04, Centro, ARACI - BA. 
10.11 - Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias Citeis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, 
conforme disposto no art. 165, §2° da Lei n° 14.133/2021. 
10.12 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.13 - 0 acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
10.14 - Na contagem dos prazos excluir-se-6 o dia de inicio e incluir-se-6 o do vencimento. 
10.15 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no 
âmbito do Município deARACI. 

11- DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
11.1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação 
fará a adjudicagdodo objeto do presente certame à Licitante vencedora. 
11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de 
Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
11.3 - Sera facultado a Prefeitura Municipal de ARACI, quando o convocado não assinar o termo 
de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
11.4 - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, 
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a Prefeitura Municipal de ARACI poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital: 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ii - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante 
vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o 
direito A contratação. 
12.2 — Para a assinatura do Contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os seguintes itens 
documentos: 
a) Certidões constantes no item 9.10 devidamente atualizados. 
b) Conforme Art. 98. Da lei federal n° 14.133/2021, será exigido a garantia de 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez 
por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos 
envolvidos. 

13— DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1 - São designados como gestore(s) do Contrato e responsável(is) administrativo(s) pela 
fiscalização da execução da entrega dos serviços objeto deste Edital o(s) os Senhores Anderson 
Santos Firmo e Sérgio José Góes, aos quais competem o acompanhamento da execução do 
objeto da presente contratação, informando aos gestores As ocorrências que possam prejudicar o 
bom andamento do contrato e ainda: 
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após 
conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para 
certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com 
o estabelecido no instrumento contratual; 
IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 
como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, 
destinado à execução do objeto contratado, relativamente A qualidade e quantidade necessárias 
e /ou previstas contratualmente; 
VI - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato ao gestor do contrato; 
VII - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do 
objeto contratado; 
13.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
13.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem 
diminui a responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 
as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 
técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão 
corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a fiscalização; 
13.4 - A Administração não caberá qualquer Onus pela rejeição dos produtos considerados 
inadequados. 
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13.5 - Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com 
os esclarecimentos julgados necessários. 
13.6 - A empresa contratada deve indicar um responsável pelo serviço, para comunicação entre a 
fiscalização do contrato e a empresa contratada. Fica a critério da fiscalização, solicitar, a 
qualquer tempo a substituição de qualquer funcionário da contratada, ao seu exclusivo critério, 
cabendo A contratada, neste caso, promover a substituição imediata ou no prazo de 05 dias úteis, 
a contar do recebimento da solicitação, desde que não ocorra prejuízo da continuidade dos 
serviços, neste caso sendo prorrogado o prazo por igual período. 
13.7 - O município de ARACI exercera ampla fiscalização da Contratada através de equipe de 
funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 
geral, controle e fiscalização dos serviços de manutenção normal e especial. 
13.8 - A fiscalização deverá ter acesso diário ao sistema informatizado, implementado pela 
contratada, que contenha os registros de solicitações, manutenções e a relação dos materiais 
aplicados e ou substituidos em cada serviço executado de iluminação pública. 
13.9 - Sera permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização As dependências da 
Contratada. A Contratada devera submeter A aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório 
dos materiais e serviços efetivamenteaplicados no sistema de iluminação pública. 

14- DAS OBRIGAÇÕES 
14.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

14.1.1.1 - A Contratada deverá efetuar a entrega dos produtos e serviços, em perfeitas 
condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
14.1.1.2 - A Contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias o material/serviços com avarias, defeitos ou vícios; 
14.1.1.3 - A Contratada devera comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
14.1.1.4 - A Contratada devera manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
14.1.1.5 - Deverá entregar, durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente, a mesma 
marca dos produtos apresentados em sua proposta. 
14.1.1.6 - Manter instalações adequadas a execução do contrato, conforme especificado neste 
anexo. 
14.1.1.7 - Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao 
estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das 
Normas Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do 
Município. 
14.1.1.8 - Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários 
execução dos serviços. 
14.1.1.9 - Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a 
fiscalização. 
14.1.1.10 - Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários a 
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segurança na execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 
14.1.1.11- Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas do Detran e de acordo 
com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados 
os serviços. 
14.1.1.12- Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 
administrativos. 
14.1.1.13 - Manter seus empregados identificados e uniformizados. 
14.1.1.14 - Identificar seus veículos, conforme descrito neste termo de referência. 
14.1.1.15 - Considerando que a maior parte do sistema de iluminação pública está instalado em 
redes de distribuição de energia elétrica da Concessionária Coelba, deverá a CONTRATADA 
obedecer rigorosamente As normas de operação e de segurança para serviços em rede de 
energia elétrica e manter seu cadastro e homologação junto a mesma válidos por todo o período 
contratual. 
14.1.1.16 - A CONTRATADA se obriga a informar a Concessionária, todas as intervenções no 
sistema de distribuição que possam determinar mudanças no diagrama unifilar e na operação das 
redes de distribuição. 
14.1.1.17- A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços 
junto ao CREA, devendo a ser encaminhada via juntada A primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço. 

14.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
14.2.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
14.2.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.2.6 - A administração do Município de ARACI não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente objeto, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DO PAGAMENTO 
15.1 - 0 pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão de nota fiscal pela contratada. 
A nota fiscal somente deverá ser emitida após aprovação da medição pela fiscalização. 
15.2 - A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 
(dependendo do banco onde se encontram os recursos financeiros vinculados a despesa 
orçamentária) atrelada ao seu CNPJ, conforme comprovação apresentada mediante declaração 
emitida e assinada pelo banco. 
15.3 - Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento 
das despesas de tarifas bancarias das transações que ocorrerem. 
15.4 - Nos termos do quanto decidido no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão 
Geral n° 1.293.453 e da Ação Civil Originária n° 2897 pelo Supremo Tribunal Federal salvo os 
fornecedores optantes pelo regime de tributação Simples Nacional os prestadores de serviços e 
fornecedores de bens, ao emitir as notas fiscais, faturas, boletos bancários ou quaisquer outros 
documentos de cobrança dos bens ou serviços, mesmo os que contenham código de barra, 
deverão informar o valor bruto do preço cobrado, com o destaaue do Imposto de Renda a 
ser retido nos termos do art. 11, da IN da RFB n° 1234. de 11 de janeiro de 2012— anexo I e o 
seu pagamento ser efetuado pelo valor liquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a 
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responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou A entidade adquirente do bem ou tomador 
dos serviços. 
16- Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de ARACI, o valor do montante será 
atualizado financeiramente, de acordo com o índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC 
(IBGE), desde a data do seu vencimento atO o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da faturae juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, conforme as 
regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito 
ou fatura. 

17- DA CAUÇÃO CONTRATUAL 
17.1 - A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no art. 96, §1°, da Lei n° 
14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação 
por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda não pagas 
pela empresa licitante vencedora. 
17.2 - Caberá A licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) Seguro-Garantia — No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 
entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a 
comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do 
contrato; 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
Pais pelo Banco Central do Brasil. 
17.3 — Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea "h" do 
item 17.2, deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da 
licitação e anterior A assinatura do contrato. 
17.3.1 - 0 comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais modalidades deverá ser 
entregue no Setor de Contratos da Prefeitura de ARACI, em até 10 (dez) dias corridos, após a 
data de assinatura do contrato. A ordem de serviço só será emitida após a constituição da 
garantia. 
17.4 - A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, 
conforme art. 100 da Lei n° 14.133/2021, mediante requerimento. 
17.5 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a 
garantia, a menos quea rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos 
da legislação vigente. 
17.6 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o 
Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de 
prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal 
garantia, ou valor a ela correspondente. 
17.7 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia 
inicial, no mesmo percentual previsto. 
17.8 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

18- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
18.1 - 0 prazo de vigência contratual terá inicio no dia subsequente ao da publicação do 
resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do §1° do art. 54 da Lei n° 14.133/2021, 
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terá duração de 13 (treze) meses, entretanto, a execução dos serviços será de 12 (doze) meses 
conforme o cronograma fisico-financeiro, podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 da Lei n° 
14.133/2021. 
18.1.1 - Por tratar-se de serviços continuados, é vantajoso para a administração pública uma 
contratação plurianual, visto que há maior eficiência ao realizar apenas um processo licitatório ao 
invés de todo ano iniciar um novo processo. 
18.2 - A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Contrato, salvo 
prorrogação justificada pela Secretaria Municipal de Planejamento e anuída expressamente pelo 
Contratado, registrada nos autos. 
18.3 - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-6 o dia da 
publicação e incluir- se-6 o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n°. 
14.133/2021. 
18.4 - S6 se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na 
Prefeitura Municipal de ARACI. 
18.5 - A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/21. 

19— DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
19.1 - Os preços serão reajustados observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado, de acordo com a variação acumulada do 
INPC ou outro índice que venha a substitui-lo, nos termos da legislação vigente, mediante 
requerimento protocolado pela CONTRATADA, em período de até 30 dias antes do fim de cada 
período de 12 (doze) meses. 
19.1.1 - Sea solicitação não for protocolada nesse prazo, haverá preclusão ao direto de reajuste. 
19.2 - A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer aos 
requisitos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio 
efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela 
CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo A alteração do valor 
do contrato para mais ou para menos, respectivamente, devendo ser formalizado por meio de 
Termo Aditivo. 
19.3 - 0 pleito de reequilibrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte 
interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial 
nas seguintes hipóteses: 
a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 
comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 
b) 0 evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão 
pública de disputa ou posterior A expiração da vigência do contrato; 
c) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 
suportados pela parte interessada; 
d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus 
próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua 
ocorrência; 
e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 
contemplada nos critériosde reajuste previstos neste instrumento; 
f) 0 evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável 
CONTRATADA, quando opleito houver sido apresentado por esta. 
19.4 - 0 prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilibrio e repactuação 
será de 30 dias, acontar da data de protocolo do requerimento. 
19.4.1 - Caso faltem informações e a administração solicite complementagdo do pedido, o 
prazo irá reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 
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20- DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo 
principal do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica operacional ou profissional, de 
serviços a serem comprovados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
orçamento, desde que previamente autorizada pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura, 
Transporte, Obras e Serviços Públicos. 
20.1.1- Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como 
requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados que 
comprovassem execução de serviço com características semelhantes. 
20.2 - A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE quanto A qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
2Q.3 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com 
parecertécnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de 
qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 
20.3.1- A CONTRATADA originária deve submeterá apreciação do CONTRATANTE o pedido de 
prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s)pretendente(s) subcontratado(s) e 
da respectiva documentação, que deve corresponderá exigida para habilitação nesta licitação. 
20.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

21- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a) der causa A inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 
funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante adispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
21.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
21.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
21.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e gdo subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
21.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei). 
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21.2.4 - Multa: 
21.2.4.1- moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
21.2.4.2 - 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja 
realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o 
valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, 
limitada sua aplicação até ç máximo de 10 (cjez) dias. 
21.2.4.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do 
contrato. 
21.2.4.4 - 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
21.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
21.4 - Todas as sanções previstas deste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°). 
21.5 - Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
21.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
21.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
21.8 - A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
21.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
21.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
21.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
21.12 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
21.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
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ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

22- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
22.1 - As dotações orçamentária para suportar as despesas com a execução do contrato 
serão a conta dasdotações orçamentárias previstas na L.O.A do exercício de 2025. 

23- DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - E facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em 
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. 
23.2 - A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n°14.133/21. 
23.3 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações da 
Prefeitura do Município e ARACI, no horário de expediente da Prefeitura, pelo sistema eletronico 
bll.org.br; 
23.4 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 
23.5 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o 
direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 
23.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. 
A Prefeitura não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou resultado do processo licitatório. 
23.7 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.8 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Administração deste Município. 
23.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 
não haja comunicação do Agente de Contratação em sentido contrário. 
23.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o de vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
23.11 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública da licitação. 
23.12 - Em caso de desfazimento deste processo licitatorio, o mesmo será devidamente 
motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
23.13 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de pregos, sem 
convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados 
dos compromissos assumidos neste certame. 
23.14 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito 
contratação. 
23.15 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que 
rege a matéria. 

24- LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
24.1 - Aplica-se à presente Licitação as disposições constantes na Lei 14.133/21 e suas 
alterações subsequentes. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão 
de Contratação. 
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25- DO FORO 
25.1 - Fica eleito o Foro da Subseção Judiciaria de ARACI - BA para dirimir quaisquer dúvidas se/ 
ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ARACI, BA 09 de dezembro de 2025. 

KEILA SILVA ANUNCIAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA A SAÚDE 

Departamento de Saúde Mental 

PROJETO DE REFERENCIA PARA CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL (CAPS) - PORTE I E II 

* Este documento devera ser complementado e adaptado para implantação do Projeto de Referência desta tipologia ao local 

onde sera construido. Sob a responsabilidade do tomador do recurso. 

** 0 Projeto de implantação sera de responsabilidade do Município ondeo estabelecimento sera implantada e deverá conter 

todas as informações necessaries para que a edificação funcione de maneira completa, assim como apresentar os projetos, 

memorials e detalhamentos para a perfeita realização das movimentações de terra necessaries (terraplenagem), 

compactação de terreno, adequação das fundações conforme a sondagem que devera ser realizada In loco, acessibilidade, 

estacionamentos e vias externas, iluminação externa, de acesso ao lote, entre outros, atendendo os códigos e normas 

municipais; bem como a adaptação do projeto executivo à legislação do Município onde sera construído. Caberá ao 

Proponente implanter o projeto de referência ao terreno escolhido para a construção, complementando o caderno de 

encargos e projetos com as informações necessaries e suficientes ao processo ficitatário do empreendimento como um todo. 

*** Independente da utilização Integral ou parcial da solução disponibilizada pelo Ministério da Saúde, no caso o Projeto 

Referenciado, é de responsabilidade do proponente, a Implantação do projeto no terreno e as aprovações em todos os órgãos 

competentes, os quais se obrigam a exigir o recolhimento de ART e ou RRT dos responsáveis técnicos pelos respectivos 

projetos de implantação e aprovações nos devidos Órgão competentes, assim como o cumprimento das normas, 

legislações e códigos edilicios de cada local 
"'Este documento deve ser usado em conjunto com as demais pranchas de engenharia e planilha orçamentária 

correspondente. 
Em caso de dúvida procurar o Departamento de Saúde Mental. 
E-mail: saudementakasaude.gov.br 
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1. CONCEITO, DIRETRIZES E PREMISSAS PROJETUAIS 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são pontos estratégicos que integram a Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS), instituída pela Portaria MS/GM n2 3.088, de 23 'de dezembro de 

2011, e consolidada pela Portaria de Consolidação n2 3, de 28 de setembro de 2017 (BRASIL, 

2017). Este projeto tem como objetivo orientar gestores locals, equipes dos CAPS e outros 

atores envolvidos na discussão e avaliação de projetos de construção, reforma e ampliação 

dos espaços destinados ã atenção psicossocial. 

Dado que a estrutura física e os ambientes dos CAPS são elementos fundamentais para 

garantir a qualidade do cuidado e das interações entre usuários, equipes e territórios, este 

projeto busca contribuir para a expansão, sustentabilidade e fortalecimento da 

implementação das RAPS. Isso esta alinhado ao processo de consolidação da reforma 

psiquiátrica em curso no Sistema Único de Saúde (SUS), conforme os princípios estabelecidos 

pela Lei n2 10.216, de 6 de abril de 2001 (BRASIL 2004). 

0 projeto arquitetônico e de ambiência proposto deve ser concebido como um suporte para 

a promoção de relações e processos de trabalho que respeitem as diretrizes e os objetivos da 

RAPS. Essas diretrizes incluem o cuidado singularizado, a base comunitária e territorial, a 

substituição do modelo asilar e o respeito aos direitos humanos, ã autonomia e h liberdade 

dos indivíduos. Ressalta-se que, conforme as necessidades locais, a proposta de ambientes 

pode ser ampliada ou adequadas pelo ente. Este projeto, portanto, não objetiva a 

padronização, mas sim oferecer um ponto de partida para reflexões sobre o papel e os es paços 

dos CAPS, tratando assim de um projeto de referência. 

Para o desenvolvimento deste projeto, foram estabelecidos diretrizes e premissas que 

representam os principals atributos da Atenção Psicossocial. A singularidade dos usuários é 

considerada o ponto de partida do cuidado, sempre levando em conta os aspectos 

biopsicossociais que influenciam sua saúde. Em consonância com a RAPS, os CAPS têm como 

finalidade apoiar a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para 
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pessoas em sofrimento psíquico, com transtornos mentais ou necessidades decorrentes do 

uso de álcool e outras drogas, no âmbito do SUS. 

Entre as principals diretrizes da RAPS, que impactam diretamente na organização espacial dos 

CAPS construidos no âmbito do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2023-

2026), destacam-se: 

• Integração ao território: Estruturas físicas adaptadas as características 

socioambientais e climáticas locals, com espaços externos integrados; 

Respeito aos direitos humanos: Garantia da autonomia e liberdade dos usuários; 

Promoção da equidade: Reconhecimento dos determinantes sociais da saúde; 

Combate ao estigma e preconceito; 

• Garantia de acesso e qualidade dos serviços: Cuidados integrals e assistência 

multiprofissional sob lógica interdisciplinar; 

Atenção centrada nas necessidades dos indivíduos: Desenvolvimento de projetos 

terapêuticos singulares; 

• Inclusão social e cidadania: Atividades no/para o território que promovam autonomia 

e participação social; 

1 Redução de danos: Estratégias para minimizar riscos e impactos associados ao uso de 

substâncias; 

Base territorial e comunitária: Participação e controle social de usuários e familiares; 

1 Comunicação e educação popular em saúde; 

Formação e capacitação: Espaços adequados para formação de estudantes e 

trabalhadores de saúde, incluindo educação permanente; 

CA' 
En 

CRE

e Andrade 
heira Civil 

n°051277274-6 



\OVO 
DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE REVISÃO 01— 20/05/2025 

Segurança e monitoramento: Avaliação continua das estruturas, processos e 

resulta dos assistenciais; 

Inovações em saúde digital: Estimulo ao uso adequado de soluções digitais. 

Essas diretrizes orientam a criação de espaços que atendam às necessidades dos CAPS e 

fortaleçam seu papel dentro da rede de atenção psicossocial, garantindo a qualidade do 

cuidado e a consolidação dos avanços do SUS. 

1.1. ATOS NORMATIVOS 

A solução técnica proposta, baseada no projeto arquitetônico fornecido, esta em 

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. 0 foco principal esta na norma sanitária 

vigente no país, no caso a RESOLUÇÃO - RDC N2 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002, que 

estabelece o Regulamento Técnico para o planejamento, programação, elaboração e 

avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 

A seguir, estão listados os atos normativos mais relevantes que serviram como base para a 

elaboração do projeto: 

a) Portaria de Consolidação n2 3, de 28 de setembro de 2017. Consolida as normas sobre 

as Redes temáticas de atenção à saúde, redes de "serviço de saúde e as redes de 

pesquisa em saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasilia: Ministério da Saúde,

2017. 
b) Portaria de Consolidação n2 6, de 6 de outubro de 2017. Consolida as normas sobre o 

financiamento e a transferência dos recursos federais para as Wes e os serviços de 

saúde do Sistema Único de Saida. Brasilia: Ministério da Salida, 2017. 

c) RDC n2 51/2011 ANVISA - Dispõe  sobre os requisitos mínimos para a análise, avaliação 

e aprovação dos projetosffsicos de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária (SNVS) e da outras providências. 

d) RDC n2 63/2011 ANVISA - Requisitos de Boas Praticas de Funcionamento para os 

Serviços de Saida. 

e) RDC n° 222/2018 ANVISA - Regulamenta as Boas Praticas de Gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de Saúde. 
/ 
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f) RDC n2 36/2013 ANVISA - Institui ações para a segurança do paciente em serviços de 

saúde. 

RDC n2 15/2012 ANVISA — Requisitos de boas práticas para o processamento de 

produtos para saúde. 

h) ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos. 

I) ABNT NBR 13532/1995 — Elaboração de projetos de edificações. 

j) ABNT NBR 6492/1994— Representação de projetos de arquitetura. 

k) NR 24/2019 — Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 
https://www.gov.bdtrabalho-e-empregoipt-briacesso-a-informacaanarticipacao-
socialkonselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-pa rtitaria-

perma nente/aro uivos/normas-regula mentadoras/nr-24-atualizada-2022.pdf 

Além das normas acima mencionadas o Proponente deverá se atentar para as demais 

estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, com foco para as normas de 

acessibilidade, também deverá consultar e aplicar, quando pertinente, as demais normas 

indicadas na Biblioteca de Temas de Serviços de Saúde disponível em Biblioteca de Temas de 

Serviços de Saúde (Biblioteca de temas de serviços de saúde (www.gov.br). 

g) 

1.2. CARACTERIZAÇÃO E PREMISSAS PROJETUAIS 

0 projeto de referência do CAPS Porte II teve como parâmetro para implantação um terreno 

mínimo recomendado de 35 m x 39 m resultando em uma Area total de terreno sugerida de 

1.365,00 m2 e uma área construída útil da edificação aproximada de 564,56 m2, implementada 

em pavimento térreo. 

A escolha do método construtivo para o projeto de referência do CAPS Porte II, que embasou 

o detalhamento do projeto arquitetônico e dos demais projetos complementares de 

engenharia, foi a construção convencional. Esse método foi escolhido devido ao seu histórico 

de ampla utilização em todas as regiões do pars, o que amplia a oferta de mão de obra que 

atende aos critérios quali-quantitativos necessários para a operacionalidade profissional 

desde a análise preparatória, perpassando pela implantação das unidades, chegando a própria 

manutenção pós entrada em funcionamento. 0 método consiste em supra estrutura e 
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fundações elaboradas em concreto armado, com fechamento externo em blocos cerâmicos, 

e coberta em telhas de fibrocimento com estrutura em madeira. Internamente, os 

fechamentos verticals foram escolhidos com o uso de drywall. 

Em consonância com os compromissos firmados pelo governo federal Junto à ONU, que 

integram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) articulados pela Agenda 2030, 

este projeto promove a utilização de estratégias para a construção de edificações 

sustentáveis, visando garantir sua resit iência e adaptabilidade diante das mudanças climáticas. 

Além disso, a integração e o arranjo das áreas favorecem a iluminação e ventilação natural. 

Assim, o projeto foi desenvolvido com sistemas construtivos capazes de contribuir para a 

preservação e conservação do meio ambiente, reduzindo o uso e o esgotamento dos recursos 

naturals, a produção de resíduos e o consumo de energia. Seguem as principals premissas 

adotadas no projeto: 

• VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO NATURAL 

Todos os ambientes com permanência prolongada possuem iluminação e ventilação natural 

para reduzir a climatização e iluminação artificial. 

Foram previstos elementos vazados (tipo coboggs) na fachada principal, em Areas de uso 

coletivo, com o objetivo de minimizar a incidência solar direta, contribuindo assim para o 

conforto ambiental. No entanto, orienta-se a realização do estudo das condicionantes de cada 

terreno para implantação do edifício, de acordo com a melhor orientação solar e ventos 

predominantes de cada região. 

• ESTRATÉGIAS DE USO E REUSO RACIONAL DA AGUA 

No CAPS foram implementadas técnicas de reuso da água descartada através da captação dos 

drenos de ar-condicionado e água da chuva para utilização nas torneiras do jardim e limpeza. 

Alem disso, foram selecionados acessórios com temporizadores como torneiras de pressão e 

com sensor, com o intuito de reduzir o desperdício de água. 

• ENERGIA RENOVAVEL 
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A recomendação de utilização de placas fotovoltaicas para a captação e geração de energia 

solar, cujo projeto deverá ser desenvolvido por técnicos habilitados e de acordo com a zona 

bioclimática e condições de insolação de cada localidade. Assim COMO do consumo de energia 

e das especificidades de cada concessionário local. 

• SISTEMA CONSTRUTIVO 

A utilização de um sistema construtivo enxuto (Lean Construction) para as vedações o que 

reduz significativamente a geração de resíduos de obra, otimizando o tempo e agregando 

valor a esta edificação. Assim como a recomendação de uso de materials certificados com 

baixa emissão de carbono ou Zero Carbono, minimizando o efeito estufa. 

1.3. DESCRIÇÃO DOS NÚCLEOS TEMÁTICOS ASSISTENCIAIS 

A estrutura metodológica e organizacional foi desenvolvida por meio da criação de núcleos 

temáticos que classificam os ambientes em eixos, organizando as atividades assistenciais e de 

apoio em conformidade com a Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas. E 

importante destacar que esses núcleos representam núcleos de atividade, e não 

necessariamente núcleos espaciais contíguos, permitindb uma disposição funcional e 

estratégica dos ambientes. Essa abordagem fortalece a integralidade do cuidado, a gestão 

compartilhada e multiprofissional, além de promovero acolhimento, a acessibilidade e o bem-

estar dos usuários, que são recebidos em um espaço com ambiência inclusiva e de fácil 

compreensão. A seguir, descrevem-se os núcleos de cuidado, suas localizações e inter-

relações. 

a) Núcleo de Convivência e Acolhimento 

O núcleo de convivência e acolhimento constitui o coração das atividades de um CAPS, sendo 

a principal expressão de sua proposta de cuidado singularizado, de base comunitária e 

territorial. Em consonância com os princípios da Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e 

outras Drogas e com os objetivos da Reforma Psiquiátrica, este núcleo reafirma o 

compromisso com o cuidado integral, o respeito à autonomia dos usuários e a promoção da 
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inclusão social, conforme preconizado pela Lei n2 10.216/2001. A estrutura desse núcleo é 

projetada para promover relações horizontals, fortalecer vínculos e estimular o protagonismo 

dos usuários, estabelecendo um ambiente acolhedor e integrador. 

O espaço público de acolhimento e convivência é o ponto de entrada dos usuários, seus 

familiares ou acompanhantes no serviço, simbolizando a abertura do CAPS à comunidade e 

ao território. Configurado como uma praga coberta, o local serve como ambiente de espera e 

contemplação, convidando A permanência e promovendo a ideia do cuidado como algo 

acolhedor e não coercitivo. Além disso, a permanência de usuários durante o funcionamento 

do serviço e atividades de grupo abertas à comunidade podem ser realizadas nesse espaço, 

fortalecendo a interação social e a inclusão. 

A articulação dos espaços do CAPS se dá por meio de um corredor central, mais largo do que 

o exigido pelas normas regulamentadoras, que vai além de sua função técnica de circulação e 

se integra ao conceito de convivência do CAPS. Este corredor amplo serve como um eixo 

conectivo e convivência, onde usuários e profissionais podem interagir de maneira informal, 

reforçando a ideia de acolhimento e pertencimento. 

o núcleo é complementado por Areas especificas que atendem As necessidades de 

convivência e acolhimento. A recepção organiza o fluxo de atendimento, enquanto as salas de 

atendimento individualizado oferecem espaços reservados para escuta qualificada e 

abordagens personalizadas. As salas de atividades coletivas fomentam a interação social e o 

desenvolvimento de habilidades, em alinhamento com os objetivos terapêuticos do CAPS. 

Os espaços de convivência sic) espaços de permanência prolongada, onde os usuários passam 

a maior parte do tempo. São essenciais e devem favorecer a interação, facilitando o vinculo. 

Os espaços de convivência interno são equipados como uma sala de estar, espaços de 

descanso e socialização. As Areas de convivência externa funcionam também devem estimular 

a permanência com conforto, podendo ter equipamentos como brinquedos pra yriangas, 

bancos, hortas, entre outras atividades, sempre visando ambientes de socialização e troca de 

experiências em. Já o refeitório e a cozinha, que também podem ser utilizados como espaços 
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para oficinas terapêuticas, destacam-se como locais de integração e aprendizado, 

promovendo a inclusão por meio da participação ativa dos usuários em atividades cotidianas 

e comunitárias. 

Esse núcleo tem como vocação reforçar a essência do CAPS como um serviço substitutivo ao 

modelo asilar, priorizando o cuidado singular, a acessibilidade e a convivência como 

estratégias fundamentais para a reabilitação psicossocial e o fortalecimento das redes de 

apoio no território. 

b) Núcleo de Procedimentos e Assistência 

O núcleo de procedimentos e assistência de um CAPS é estruturado para garantir o cuidado 

integral e o suporte necessário aos usuários, promovendo um atendimento eficiente, em 

conformidade com as diretrizes da RAPS. A sala de aplicação de medicamentos, ou sala de 

medicação, é destinada à administração de farmacos, proporcionando um ambiente seguro e 

controlado, conforme as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para 

ambientes de saúde. Esse espaço é projetado para permitir a monitorização imediata de 

reações adversas e para assegurar a eficácia e a segurança dos tratamentos farmacológicos. 

A sala de enfermagem, essencial no núcleo, segue as regulamentações da Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) n2 50/2002 da ANVISA, garantindo infraestrutura adequada para 

triagens, atendimentos clínicos e monitoramento da saúde física e mental dos usuários. Além 

disso, esse espaço é preparado para procedimentos básicos de saúde, como curativos e 

aferições de sinais vitais, assegurando condições sanitárias e ergonomia para os profissionais. 

A conformidade com normas de biosseguranga e controle de infecções também é priorizada 

nesse ambiente. 

Complementando o núcleo, a farmácia e a sala de acolhimento/repouso atendem a 

normativas especificas, como a Lei n2 13.021/2014, que rege a organização e a dispensagão 

de medicamentos, garantindo controle rigoroso de estoques e rastreabilidade. 16 a sala de 

repouso (atenção a crise) é projetada em cot3sonância com os princípios da Lei n2 
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10.216/2001, que assegura o cuidado humanizado no âmbito da saúde mental. Este ambiente 

acolhe os usuários em momentos críticos, oferecendo privacidade e conforto, fundamentals 

para a estabilização de crises e a promoção do bem-estar. Esses espaços, planejados com base 

em normativas técnicas e legais, asseguram o funcionamento eficaz do CAPS, em alinhamento 

com os princípios da atenção psicossocial. 

c) Núcleo Administrativo e de Trabalho em Equipe 

Este núcleo corresponde as áreas de gestão do CAPS, gestão do cuidado, educação 

permanente e ensino, em consonância com o Art. 32 da RDC n9 63/2011 que cita: 

"o serviço de saúde deve promover a capacitação de seus profissionais antes do inicio das 

atividades e de forma permanente em conformidade com as atividades desenvolvidas." 

Assim como as éreas para apoio ã Saúde Digital que contemplam estratégias como a 

telessaúde, além de áreas externas de descompressão da equipe. Os ambientes de apoio 

logístico para a equipe multiprofissional e banheiros foram inseridos no núcleo, que ainda 

conta com sala de reunião para a equipe e a sala de gestão administrativa. 

E importante ressaltar que o apoio ã Saúde Digital através da telessaúde, estarão presentes 

em outros espaços do CAPS, como nas salas de atendimento individual, propiciando assim a 

integração dos serviços em rede para teleconsulta, teleinterconsulta, teleconsultoria, 

telediagnóstico e outros serviços de telessaúde. 

d) Núcleo de Serviços 

O núcleo de serviços de um CAPS é composto por todas as estruturas essenciais para garantir 

seu funcionamento autônomo e independente. Inclui espaços como almoxarifado, DML 

(Deposito de Material de Limpeza) e abrigos para resíduos, que asseguram a organização e o 

gerenciamento adequado de materiais e resíduos gerados. Também são previstos ambientes 

voltados ao suporte operacional e ao atendimento das demandas gerais dos usuários, como 

rouparia, érea de serviço e abrigo de GLP, contribuindo para a eficiência e a segurança das 

atividades realizadas no CAPS. 
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1.4. SOLUÇÃO DE SETORIZAÇÃO, FLUXOS E ACESSOS 

O novo projeto arquitetônico do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) foi concebido com 

base na divisão das atividades em núcleos temáticos, citados anteriormente, visando atender 

as necessidades especificas de convivência, assistência e administração, promovendo um 

espaço integra do e funcional. Além da distribuição das atividades em no cleos, o projeto adota 

dois eixos principais: o eixo de circulação, que proporciona uma visão ampla do CAPS desde a 

entrada principal, facilitando a orientação dos usuários e a organização dos fluxos; e os eixos 

de convivência e atividades, que substituindo o modelo tradicional de patio central e 

distribuição radial, propondo uma abordagem mais integrada. 

A distribuição das atividades do Núcleo de Convivência e Acolhimento foram pensadas para 

que o núcleo funcione como o coração do CAPS, centralizando os principals espaços de 

interação e cuidado, como salas de atendimento, areas de convivência, refeitório e cozinha. 

O Eixo de circulação ampla, com largura de 3 metros, integra-se como espaço a esse núcleo, 

funcionando não apenas como via de distribuição, mas também como parte da convivência, 

reforçando a articulação entre os ambientes. 

O projeto apresenta como premissa inovadora a criação do Espaço Público de acolhimento e 

convivência, conectada diretamente à cidade, permitindo atividades ao ar livre e promovendo 

a integração com a comunidade e o território. No interior do CAPS, as areas de convivência 

Interna e externa são interligadas, garantindo flexibilidade e privacidade. 0 refeitório, 

conectado a essas areas, possibilita uma convivência ampliada, servindo também como 

espaço para eventos, assembleias e oficinas, como as de culinária. A desconstruggo do modelo 

de patio central foi essencial para criar um ambiente apropriavel pelos usuários, eliminando 

referências a antigos espaços estigmatizados de cuidado e favorecendo a formação de 

vínculos, fundamentais para a atenção psicossocial. 

Posicionado no centro do projeto para fácil acesso, o Núcleo de Procedimentos e Assistência, 

inclui a sala de aplicação de medicamentos, o posto de enfermagem e o quarto de repouso 

para crises. 16 a farmácia foi estrategicamente localizada próxima à entrada principal, e 
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projetada para facilitar a dispensaygo de medicamentos, atendendo tanto aos usuários que 

buscam assistência interna qyanto aos que vêm apenas retirar medicamentos. 

O núcleo de acolhimento noturno foi projetado como uma area de hospitalidade dentro do 

CAPS, em modulo em espaço mais privado, e foi concebida para oferecer suporte temporário 

aos usuários em momentos de crise ou cujas famílias não possuem condições de realizar o 

acolhimento. Esse núcleo se diferencia por sua abordagem de atenção singUlar, com camas 

no lugar de leitos hospitalares, criando um ambiente acolhedor e confortável, mais próximo 

de um lar. Os usuários têm liberdade para sair e retornar à unidade, sempre acompanhados 

por profissionais do serviço, reforçando o caráter aberto e integrado ao território do cuidado. 

A permanência é limitada a um período máximo de 15 dias, garantindo suporte intensivo 

enquanto se busca restabelecer condições de segurança e estabilidade. Esse espaço 

desempenha um papel fundamental no atendimento a situações que demandam apoio 

imediato e continuo, alinhando-se aos princípios de autonomia e fortalecimento dos vínculos 

comunitárias, essenciais na atenção psicossocial. 

Já as funções administrativas e os espaços destinados ao trabalho em equipe foram 

concentrados próximos à entrada, incluindo recepção, sala de reuniões e areas 

administrativas. Esses ambientes estão estrategicamente posicionados próximos as areas de 

assistência e convivência interna, promovendo maior integração entre as equipes e os 

usuários. A sala de repouso dos funcionários e os vestiários, localizados na area central, 

reforçam a funcionalidade do espaço. Também foi prevista uma entrada e saída exclusiva para 

ambulâncias, garantindo a organização e eficiência no atendimento emergencial. 

Todas as portas de acesso da unidade foram projetadas em conformidade com o item 4. 

CIRCULAÇÕES EXTERNAS E INTERNAS, da Parte Ill da RDC n2 50/2002 da ANVISA, além de 

atenderem as exigências da ABNT NBR 9050/2020. Em relação à norma de acessibilidade, o 

projeto oferece as condições espaciais necessárias para que os entes municipais, estaduais ou 

distritais possam realizar o projeto executivo de forma complementar, conforme detalhado 

nos memoriais publicados pelo Ministério da Saúde. Com essas especificações, os fluxos do 
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CAPS I e li foram organizados e hierarquizados de maneira a evitar deslocamentos 

desnecessários, proporcionando direcionamento claro e eficiente para o atendimento. 

Por fim, as atividades de apoio, como INL, rouparia e sala de utilidades, foram distribuídas 

pelo serviço para atender de forma mais eficiente. Na area externa, foi planejada uma 

lavanderia equipada, que no apenas apoia o funcionamento interno do CAPS, mas também 

oferece suporte aos usuários, ampliando sua autonomia. Assim, o novo projeto do CAPS 

reflete um espaço flexível, acolhedor e integrado, que valoriza a convivência e os vínculos 

entre usuários e equipe, transformando-o em um ambiente verdadeiramente apropriavel e 

voltado para o cuidado em saúde mental de forma humanizada e eficiente. 

ARRANJOS E FLUXOS DE ACESSOS 
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Figure 2: Arranjo espacial dos núcleos e seus fluxos 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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1.5. PREMISSAS PROJETUAIS PARA CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS 

Em fortalecimento aos compromissos firmados pelo governo federal junto a ONU que fazem 

parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS, articulados através da agenda 

2030, este projeto promove a utilização de estratégias para construção de edificações 

sustentáveis, como forma de garantir a sua resiliência e adaptabilidade em meio as mudanças 

climáticas. Sendo assim ele foi desenvolvido com a utilização de sistemas construtivos capazes 

de contribuir para a preservação e conservação do meio ambiente, diminuindo o uso e o 

esgotamento dos recursos naturals, a produção de resíduos e o consumo de energia. 

Figure 02: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Nações Unidas do Brasil, 2024. 
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1.6. PROGRAMA DE NECESSIDADES 

Os ambientes do CAPS foram dimensionados levando em consideraçâo a equipe, 

equipamentos e mobiliários necessários para a realizaçâo dos serviços ofertados e possui 

todos os ambientes com dimensionamento adequado para suas atividades, garantindo o 

processo de trabalho, assim em consonância com as normativas e legislações exigidas para as 

ações desenvolvidas nestes ambientes. 

PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL — PORTEI! 

Ambientes Parâmetro Area 

minima Unitária (e) 

— Programa 

Arquitetônico 

Mínimo CAPS' 

Quantidade 

de Ambientes 

Area total (m9 —Soluçâo do 

Projeto Referência 

.4 u- '1 SonviviincialeAcolhinlentd‘ .4-. , 'dt 

m 

d

' ' ",*1/4., : 

"‘d'; --

, 

Espaço público de 
acolhimento e convivência 

(espera) 

1,3/pessoa 01 COM 

capacidade 30 

pessoas 

43,75 

Recepção 5,5 /pessoa 01 area para 01 
pessoa 

5,69 

Sanitário PCD 3,20 01 3,40 

Sanitário Masculino 2,00 01 12,55 

Sanitário Feminino 2,00 01 12,55 

Sala de atividade coletiva 2,00 por pessoa 02 (26,53/26,53) = 53,06 

Espaço interno de 
convivência (sala de estar) 

1,3 por pessoa 01 40,32 

Sala de atendimento 
individualizado 

9,00 03 (10,38/10,40/10,40) = 31,18 

Refeitório 1,00 por pessoa 01 46,66 

1O  projeto deve viabilizar as condlgOes de uso ao público em conformidade com o preconizado peta norma da Assodablo Brasileira de 

Normas Técnicas —ABNTNBR 9050/2020 e demais normas locals em vigência. 
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Cozinha A depender da 

tecnologia 

01. • 23,12 • 

Area externa de conlvânda 40,00 01 46,08 

0z, btedliffeliS aittiOé4: 

Farmácia - Armazenamento 7,00 01 7,3 

Farmácia — Distribuição 

interna 

10% da area de 

armazenamento 

1,05 ' 

Sala de aplicação de 

Medicação 

5,50 01 7,58 

Posto de enfermagem 6,00 01 7,58 

Area de embarque e 
desembarque de ambulância 

21,00 01 29,20 

6$441elktolhlitentOtnidt‘iin 
.' V -WCPri 5̂--4 . 

N 1: 

41401 tti.`i --W 

Quarto coletivo 11,00 052 (15,73/14,59/14,59/14,06/14,10) 

= 

73,07 

Sanitário PCD 3,20 05 (6,60/t,68/5,49/6,04/6,96)= 
30,76 

weisa - 
Depósito de Material de 

Limpeza - DML 

2,00 • 02 3,29 

Rouparia 2,20 01 5,37 

Sala de utilidades 6,00 01 6,29 

Almoxarifado A depender do 

equipamento 

01 4,43 

Sala para lavagem de roupas 

(uso misto - usuários + 

equipe) 

8,00 01 6,21 

2 

3 Os ambientes do núcleo de serviços, tem suas areas como recomendáveis, porém o gesior tem a prerrogativa de adequar as areas, e de 

aumentar o espaço (quando cougar), a fim de ajustá-lo a sua demanda, devendo respeitar o mínimo posto nas Normas supracitadas neste 

Relatório Técnico. 
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Resíduos contaminados 

(Grupo A e E) 

2,00 01 2,61 

Resíduos Comum (Grupo 17) 2,00 01 2,69 

4,-, Alliti!!.#0 e;:c1kTr,413-allicad tliAti, 

Sala de reunião da equipe 2,00 por pessoa 10 pessoas 22,61 

Sala administrativa 5,50 por pessoa 03 estações de 

trabalho 

17,93 

Arquivo A depender da 
tecnologia utilizada 

01 3,27 

Banheiro Masculino 

Funcionários 

340 a cada 10 

funcionários 

01 banheiro 

coletivo com 03 

bacias sanitárias, 

03 lavatórios e 

01 chuveiro) 

10,55 

Banheiro Feminino 

Funcionários 

3,40 a cada 10 

funcionários 

01 banheiro 

coletivo com 03 

bacias sanitárias, 

03 lavatórios e 

01 chuveiro) 

10,54 

Quarto de plantão para 
funcionário 

5,00 01 10,00 

40s ambientes do Núcleo Administrativo e de Trabalho em Equipe (exceto o embarque e desembarque coberto) foram dimensionados com 

base na força de trabalho de urna UBS Porte III, utilizando metodologia que segue os pararnetros mínimos estabelecldos pela Portaria 

especifica da PNAB e a estimativa de profissionais de atividades de apoio por turno. No entanto, cabe ao gestor realizar estudos para adequar 

as areas desses ambientes conforme as necessidades especificas de demanda da força de trabalho, respeitando as Normas estabelecidas, 

em especial a MX nz 50/2002 da ANVISA e a NR 24/2019 Ministério do Trabalho e Emprego, que trata das condições sanitárias e de conforto 

nos locals de trabalho. 

E 
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2 RECOMENDAÇÃO AOS TOMADORES DE RECURSOS 

A proposta projetual traz para os gestores um cardápio cqm solução que contempla além do 

projeto arquitetônico, os projetos complementares de fundação e infraestrutura, elétrica, 

hidrossanitário/esgoto e sistema de ar-condicionado. 

Por ser um projeto de referência, ficará a cargo do proponente (estados e municípios) a 

decisão em utilizar todo o cardápio de projetos na íntegra, ou utilizar de maneira parcial tais 

soluções, devido às possíveis alterações que envolvem a adequação no terreno escolhido, 

bem como adaptações as normas complementares em nível local e normas de 

concessionárias. 

No caso de utilização total do projeto, para o projeto de fundação e infraestrutura, o gestor 

municipal/estadual/Distrital deverá elaborar o devido estudo do solo com 

empresa/profissional habilitado(s) para tal, assim confirmar a possibilidade de utilização do 

projeto disponibilizado em relação ao terreno escolhido, ratificando através de ART/RRT de 

profissional habilitado pelo CONFEA ou CAU. 

No caso de utilização parcial das soluções ofertadas pelo Ministério da Saúde, o projeto de 

implantação será de responsabilidade do Ente e deverá conter todas as informações 

necessárias para que a edificação funcione de maneira completa, assim deve apresentar os 

projetos, memoriais e detalhamentos conforme devidas adaptações. 

Caberá ao PROPONENTE implantar o projeto de referência ao terreno escolhido para a 

construção, complementando o caderno de encargos e projetos com as informações 

necessárias e suficientes ao processo licitatório do empreendimento e para as devidas 

aprovações. Assim, deve realizar a sondagem do solo, estudo topográfico realizando as 

atividades de movimentações de terra necessárias (terraplenagem), compactação de terreno, 

dentre outros. Elaborando o projeto de implantação, deve-se atentar para acessibilidade, 

soluções para estacionamentos e vias externas, iluminação externa, de acesso ao lote, entre 

outros, atendendo os códigos e normas municipais. No entanto, ressalta-se que em sendo as 
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normativas locais (municipals e ou estaduais) menos restritivas que as federais, recomenda-

se sempre adotar a mais restritiva, conforme cita a RDC n° 50/2002 ANVISA. 

No caso de solução adaptada, o ente deverá elaborar os seguintes artefatos: 

• Deverá ser providenciado estudo do solo executado através de sondagem do tipo Standard 

Penetration Test -SPT. 

• Devera ser contratado projeto executivo padrão para adaptação do projeto de referência ao 

local de implantação, contendo os seguintes elementos: 

o Projeto executivo de fundação, em função do estudo realizado do SPT; 

o Projeto executivo de entrada de água potável, saída de esgotos, saídas de águas 

pluviais, com aprovação na concessionária local; 

o Projeto executivo de entrada de energia, com aprovação na concessionária local; 

o Projeto executivo de terra plenagem caso necessite; 

o Projeto de urbanização — calçadas de acesso, estacionamento, muros de divisa e 

iluminação externa conforme códigos de transito, obras e edificações de cada 

localidade; 

o Projeto de geração de energia fotovoltalca de acordo com a zona bloclimática, 

orientação em relação ao norte magnético e incidência solar de cada localidade. E, 

recomenda-se que quando da instalação das placas fotovoltaicas seja verificada a 

resistência das telhas para suportar a carga gerada. 

o Projeto de acessibilidade conforme normas de cada município e ou estado; 

o Projeto de sinalização de incêndio, conforme instruções técnicas do Corpo de 

Bombeiros de cada Estado da Federação; 

o Atualização e adaptação das planilhas de custos As normas de cada Município, Estado 

e concessionárias locais. 

o A locação da casa de bombas, gases, gerador e do castelo d'agua tipo tap devera ser 

definido no projeto de Implantação a ser desenvolvido pelo tomador. 

o Aprovação e licenças necessárias para aquisição de alvará de construção, nos Órgãos 

reguladores, ambientais, vigilâncias sanitárias, e concessionárias locais. 

Observação: 

1. São disponibilizados arquivos em formato PDF, IFC e DWG (editável) para que o entre 

municipal, estadual/distrital realize as devidas adequações para a implantação do Projeto 

Referenciado no terreno conforme situação de cada localidade. 

2. 0 projeto referenciado e seus respectivos memoriais devem ser adaptados para sua 

implantação em cada localidade por profissional competente e habilitado, vinculado A 

prefeitura ou contratado por ela, para assegurar que esteja em conformidade com todas as 

normas técnicas e regulamentações exigidas (inclusive regras locais). 0 profissional deve usar 
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o projeto referencial como uma referência, modelo, exemplo, guia, base. 0 projeto 

efetivamente a ser licitado é de responsabilidade dos entes subnacionais. 

3 ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

Antes do inicio da obra deverá ser providenciado o recolhimento da ART/RRT dos 

responsáveis técnicos pela execução da obra, a matricula no INSS, emissão do alvará de 

construção e instalação da placa da obra. 

Deverão ser fornecidos à construtora todos os projetos executivos e complementares, 

assim como os respectivos memoriais. 

3.2 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES 

Todos os projetos complementares deverão ser desenvolvidos por empresa e 

profissionais habilitados com o devido preenchimento das anotações de responsabilidade 

técnica, atender as normas vigentes da ABNT e outras especificas e pertinentes a cada 

disciplina, assim como respeitar rigorosamente o Projeto de Referência de Arquitetura. 

Todos os serviços executados deverão obedecer aos seus respectivos projetos 

executivos e seus complementos, as normas técnicas da ABNT e outras cabíveis sempre 

primando pelo rigor e segurança. Assim como atender as normas e especificações contidas 

neste caderno. 

Todos os materials a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade, 

isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados, 

produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações da 

ABNT, dos projetos e deste Caderno. 

A substituição de materiais especificados por similares, só poderá com justificativa e 

autorização prévia expressa pela empresa responsável pelo Gerenciamento e Fiscalização da 

obra, a qual poderá exigir, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade, a 
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apresentação prévia de amostras dos materiais que serão utilizados, assim como de 

resultados de testes de composição, qualidade e resistência desses materials, fornecida por 

entidade de reconhecida idoneidade técnica. A obtenção de tais atestados será de 

responsabilidade da empresa contratada para a execução da obra. 

Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por 

disposições normativas da ABNT, deste Memorial, ou dos projetos, especialmente aqueles de 

fabricação exclusiva, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e 

especificações dos respectivos fabricantes, sendo sua utilização previamente autorizada pela 

fiscalização da obra. 

3.3 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS E SEGURANÇA 

0 canteiro de obras deverá ser instalado em local autorizado previamente, prevendo-se 

minimamente sanitários, vestiários, área para refeições, depósito de ferramentas e materiais, 

área para trabalho de carpintaria, ferragem, escritório e portaria. 0 canteiro deverá ser 

mantido sempre limpo, organizado e seguro. 

A construtora contratada será responsável pela segurança da obra e de seus trabalhadores 

contratados diretos e Lou subcontratados, devendo observar todas as normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e da Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, assim como disponibilizar e fiscalizar o uso dos equipamentos de proteção individual 

(EP!) garantindo a segurança e integridade física de todos os trabalhadores. 

A placa de obra deve ser fixada em local visível e de destaque à frente da obra, 

preferencialmente no acesso ao Canteiro voltado para a via que favoreça a melhor 

visualização. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para 

adesivação nas placas. 

Atentar para que a placa e o canteiro de obra fiquem até o sett término. Além disso, a definição 

da localização do canteiro será realizada no inicio da obra pelo responsável técnico de 

execução da obra. 

2 
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3.4 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA POTÁVEL E REDE DE ENERGIA 

0 projeto devera obedecer às Normas da Concessionária Local, com instalação provisória de 

agua em mureta de concreto e instalação elétrica aérea em poste galvanizado. Serão de 

responsabilidade do Construtor as providências e eventuais o' nus quanto a fiscalização, 

vistorias e recebimento do serviço. 

3.5 SINALIZAÇÃO E TAPUMES 

Devera ser instalado em todo o entorno da obra isolada placas de sinalização em chapa de ago 

galvanizado nas dimensões 70 x 50cm com aplicação de fundo anticorrosivo, 02 demãos de 

esmalte e aplicação de película refletiva auto-adesiva. 

Devera ser executado o fechamento de todo o perfmetro da obra através de tapumes em telha 

trapezoidal em ago zincado sem pintura. 

4 INFRAESTRUTUFtA 

4.1 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

4.1.1. PREPARAÇÃO DO TERRENO 

A PROPONENTE executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para a 

preparação do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico. A considerar o terreno e 

suas especificidades todos estes serviços de movimentação de terra ficarão sob inteira 

responsabilidade do PROPONENTE, podendo a mesma realizar contratação especifica para 

isto. 

4.1.2 ESCAVAÇÕES 

As cavas para fundações, pisos, poços e outras partes da obra previstas abaixo do nível 

do terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes de projeto de fundações 

e os demais projetos da obra e com a natureza do terreno encontrado e volume de trabalho 

encetado. 
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As escavações, onde necessárias, serão convenientemente isoladas, escoradas e 

esgotadas, adotando-se todas as providencias e cautelas aconselháveis para a segurança dos 

operários, garantia das propriedades vizinhas e integridade dos logradouros e redes públicas. 

A execução dos trabalhos de escavação obedecerá naquilo que for aplicável, ao código 

de Fundações e Escavações, bem COMM As normas da ABNT atinentes ao assunto. 

Os taludes, caso necessário, receberão um capeamento protetor, a fim de evitar 

futuras erosões. 

4.1.3 ATERROS E REATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundações, subsolo, fossas sépticas, 

camada impermeabilizada, passeios, etc., serão executados corn material escolhido, em 

camadas sucessivas de altura máxima de 20 cm, copiosamente molhadas e energicamente 

apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis por recalque, das 

camadas aterradas. Os trabalhos de aterros e reaterros de partes escavadas serão executados 

com cuidados especiais, tendo em vista resguardar as estruturas de possíveis danos causados, 

que por carregamentos assimétricos e/ou exagerados, quer por impactos mecânicos causados 

pelos equipamentos. 

4.1.4 COMPACTAÇÃO 

Antes de iniciar aterros de grande porte, a CONTRATADA deverá submeter o plano de 

lançamento e método de compactação à apreciação da FISCALIZAÇÃO, informando número 

de camadas, materiais a serem utilizados, tipo de controle, equipamento etc. Seguir as 

premissas da NBR 7182 — Ensaios de compactagão de solos para obter a densidade máxima 

do maciço terroso, condição que otimiza o empreendimento com relação ao custo e ao 

desempenho estrutural e hidráulico, no qual consiste em se compactar uma amostra dentro 

de um recipiente cilíndrico, com aproximadamente 1.000 cm3, em 3 camadas sucessivas, sob 

a ação de 25 golpes de um soquete pesando 2,5 kg, caindo de 30,5 cm de altura. 
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4.2 LOCAÇÃO DA OBRA 

Com origem na topografia do terreno, será implantada uma rede de marcos auxiliares 

ao redor da área de trabalho, os quais serão utilizados na locação dos diversos serviços. 

Para locação das estruturas, proceder-se-6 um trabalho básico de locação pôr espelho, 

onde serão determinados eixos e níveis indicados no projeto e em relação ao RN adotado. 

A CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e 

de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no 

local. Havendo discrepância, a ocorrência será comunicada à FISCALIZAÇÃO, que decidirá a 

respeito. Após a demarcação dos alinhamentos e pontos de nível, a CONTRATADA comunicará 

h FISCALIZAÇÃO que procederá às verificações e aferições que julgar oportunas. 

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará, para a CONTRATADA, a 

obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estipulados as modificações, demolições e 

reposições que se fizerem necessárias, ficando, além disso, sujeito As sanções, multas e 

penalidades aplicáveis, de acordo com o documento de contrato. 

A CONTRATADA manterá em perfeltas condições todas as referências de nível e de 

alinhamento, o que permitirá reconstituir ou aferir a locação em qualquer tempo e 

oportunidade. 

A locação será feita sempre pelos eixos dos elementos construtivos. 

5 FUNDAÇÕES 

5.1 ESCAVAÇÕES 

Todas as escavações necessárias para a execução rigorosa do projeto arquitetônico e 

estrutural, obtendo-se os níveis e dimensões exigidas, serão de responsabilidade da empresa 

executora. 
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5.2 FUNDAÇÃO DIRETA 

Entende-se por fundação direta para fins destas especificações aquela em que as 

tensões são transmitidas diretamente as camadas superficiais inferiores do solo. A 

profundidade para fins de assentamento da fundação sera fixada pelo projeto e verificada no 

local pela fiscalização antes de qualquer execução. 0 fundo das cavas da fundação sera isento 

de: pedras soltas, detritos organicos, etc, e sera abundantemente molhado, com a finalidade 

de localizar possíveis elementos estranhos (raízes, formigueiros, etc.), sendo posteriormente 

apiloado. Dar-se-6 especial atenção a colocação dos arranjos dos pilares quanto aos 

posicionamentos, bem como sua verticalidade (prumo). 

5.3 PROCEDIMENTOS EXECUTIVOS DE CARÁTER ESPECÍFICOS 

Generalidades: Sera levada em conta, que os projetos estruturais estarão obedecendo 

as normas específicas da ABNT, em sua forma mais recente, aplicável ao caso, quando de sua 

leitura e interpretação, embora que qualquer parte da estrutura executada pelo construtor, 

implique em sua total e integral responsabilidade, quanto a sua estabilidade e resistência. 

Cumpre em vista do exposto anteriormente ao construtor, examinar o projeto estrutural e 

apresentar por escrito a fiscalização, qualquer observação sobre ele ou parte dele, com que 

não concorde ou iniba da responsabilidade de executar, sugerindo as soluções que julguem 

adequadas ao caso. 0 construtor locará a estrutura rigorosamente, sendo responsável por 

qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível, cabendo-lhe por sua própria conta, qualquer 

correção ou demolição, decorrentes, julgadas, comprovadamente imperfeitos pela 

fiscalização. Antes de iniciar os serviços, o construtor deverá verificar as cotas referentes ao 

nivelamento e locação do projeto, sendo que a referência de nível (RN) quando não indicada 

expressamente no projeto, ou não aceito por motivo justificado pela fiscalização, sera 

escolhido em acordo com ela. 
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5.4 MATERIAIS E COMPONENTES 

As barras de ago utilizadas para a armadura bem como sua montagem se regerão e 

atenderão as prescrições das normas brasileiras sobre a matéria. De modo geral, as barras de 

ago não deverão apresentar defeitos prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliações e 

corrosão. 

Serão utilizados agregados minerals logicamente inalteráveis. Possuirão partículas de 

dimensões o mais uniforme possível e dura, com distribuição granulometrica, de pureza e 

presença de finos adequados ao amassamento e mistura para concreto de alta qualidade. Os 

agregados serão fornecidos obedecendo as condições fixadas nas especificações brasileiras 

da ABNT e NBR 6118. 

A agua utilizada, no amassamento do concreto, sera limpa e isenta de siltes, sais, 

álcalis, ácidos, oleos, materiais orgânicos ou quaisquer outras substancias prejudiciais 

mistura. 

0 cimento empregado no preparo do concreto satisfará as especificações e ensaios da 

ABNT. De maneira geral, a marca e procedência do cimento deverão ser os mais uniformes 

possíveis, no entanto, para concretos aparentes, sera obrigatório o uso de uma única marca e 

de mesma procedência. 0 consumo sera de, no mfnimo, 300 Kg/m3, para qualquer concreto 

estrutural. 

0 construtor providenciará indicações adequadas ao preparo de todos os concretos 

necessários à obra, nas suas diferentes condições de qualidade fixadas em projeto e para 

garantir o cumprimento do Cronograma de Construção. 

Indicações particulares poderão ser feitas pela fiscalização no que se refere as 

características de operação de betoneiras, tempo de mistura e outros aspectos correlatos, no 

caso de não usar o concreto usinado. 
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5.5 LANÇAMENTO DO CONCRETO ARMADO 

Toda a estrutura da edificação sera em concreto armado, FCK mínimo 30MPa e deverá 

ser executada conforme projeto estrutural apresentado. 

O recobrimento minim° da armadura deverá seguir o recomendado através da NBR 

6118. Sera obrigatória a utilização de espagadores de concreto ou plástico. 

Durante o lançamento do concreto sera obrigatória a utilização de vibrador, sendo 

obrigatório manter no local dois vibradores, sendo um de reserva. 

Qualquer alteração do projeto durante a fase de execução dos serviços deverá ser 

comunicada ao Autor dos projetos e/ou fiscal da obra, devendo-se efetuar a anotação das 

ocorrências, as recomendações e soluções adotadas nas fichas de diário da obra com 

assinatura do responsável técnico. 

5.6 IMPERMEABILIZAÇÃO DAS FUN DAÇÕES 

As faces superiores e laterals das vigas baldrames deverão receber impermeabilização. 

Não sera admitido o assentamento da alvenaria sem a prévia Impermeabilização. Essa 

Impermeabilização devera ser feita com a aplicação de impermeabilizante betuminoso nas 

faces das vigas baldrames. 

5.7 ATERRO APILOADO 

Após a execução das vigas baldrames devera ser executado aterro apiloado para 

posteriormente ser executado o contrapiso de concreto magro de espessura e=5cm e 

concreto armado com e=10cm conforme indicado em projeto executivo. Esse aterro devera 

ser executado com material de 1g categoria, perfeitamente compactado, utilizando-se para 

isso as melhores técnicas de compactação. Essa compactação devera ser feita em camadas de 

no máximo 20cm, utilizando-se preferencialmente a compactação mecânica ("sapo"). 

A superfície compactada devera ser totalmente plana, em nível, de forma a ser obter 

posteriormente uma camada de concreto com espessura constante. 
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